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Com base nos estudos realizados a partir dos dados de reprovação dos 
estudantes do 6º ano do Ensino Fundamental do Colégio Estadual Pato 
Bragado - PR, é que constatamos a importância de um estudo voltado para a 
reflexão sobre o processo de transição dos estudantes do 5º ano para o 6º ano 
do Ensino Fundamental. A atenção aos fatores que podem estar interferindo 
nesta nova etapa da vida acadêmica do estudante tem como uma das 
principais preocupações a relação entre a apropriação do conhecimento 
científico e as relações sócio-afetivas. Deve-se ponderar, todavia, que são 
diversos os fatores que influenciam no processo de ensino-aprendizagem, no 
entanto, este artigo tem o intuito de responder, mais especificamente, ao 
seguinte questionamento: Qual a importância, no processo de ensino-
aprendizagem, da relação entre a apropriação do conhecimento científico e a 
afetividade? Para responder ao referido questionamento objetiva-se conceituar 
o tema afetividade e sua relação no Processo de Ensino-Aprendizagem na 
transição do 5º para o 6º ano do Ensino Fundamental, visando destacar a sua 
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A iniciativa de pesquisar a cerca do Processo de Transição do 5º para 
o 6º ano do Ensino Fundamental com o enfoque voltado à afetividade, surgiu 
no ano de 2014, por ocasião de uma solicitação da SEED-PR -  Secretaria de 
Estado da Educação do Paraná, para que as escolas desenvolvessem um 
Projeto de Acompanhamento2 dos sextos anos, no qual se desenvolveriam 
ações sob responsabilidade da equipe pedagógica.  
Desta forma e constatando através da prática como pedagoga 
efetivada durante onze anos no Colégio Estadual Pato Bragado, pôde-se 
observar as dificuldades enfrentadas nesta etapa da vida escolar, por alunos, 
professores e pais, o que motivou a escolha do tema a ser estudado. 
Considera-se que são diversos os fatores que contribuem para gerar 
essas dificuldades, entretanto, alguns são muito relevantes e estarão em 
evidência neste artigo, dentre eles, o vínculo afetivo3 entre professores e 
alunos. Neste sentido, realizar-se-á a pesquisa bibliográfica com o intuito de 
responder o seguinte questionamento: Qual é a importância do vínculo afetivo 
no processo de ensino-aprendizagem na transição do 5º para o 6º ano do 
Ensino Fundamental? 
 O colégio no qual realizou-se a pesquisa, está localizado no município 
de Pato Bragado-PR, na região Oeste do Paraná, que conta hoje com 5034 
habitantes, segundo estimativa do IBGE 2015, possuindo apenas duas escolas, 
sendo elas, uma municipal e outra estadual.  
                                               
2
  “A experiência acontecia desde 2012, de forma informal na capital paranaense, com as duas 
secretarias trabalhando em conjunto. Agora esse trabalho de colaboração será estendido para 
todas as cidades”. Disponível em:  
http://www.educacao.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=6015&tit=Apoio-aos-
alunos-na-transicao-do-5o-para-o-6o-ano. Acesso em: 06 de Julho de 2016. 
 
3
 Afeto: Termo que a psicanálise foi buscar na terminologia psicológica alemã e que exprime 
qualquer estado afetivo, penoso ou desagradável, vago ou qualificado, quer se apresente sob a 
forma de uma descarga maciça, quer como tonalidade geral. Segundo Freud, toda pulsão se 
exprime nos dois registros, do afeto e da representação. O afeto é a expressão qualitativa da 




Ambas as escolas contam com uma boa infraestrutura e obtém apoio 
financeiro da municipalidade, além de também poder contar com os serviços da 
saúde e ação social, assim como da rede de proteção do município (Conselho 
Tutelar, Ação Social, Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação e Cultura, 
Secretaria de Esportes, Conselho Municipal da Criança e do Adolescente).  
No entanto, analisa-se que, a transição da Escola Municipal para o 
Colégio Estadual a partir do ingresso nos sextos anos, aliado ao período da 
adolescência, traz novos elementos que podem estar dificultando o processo 
educativo, tanto para os alunos quanto para os professores, que também 
apresentam dificuldades ao trabalhar com os sextos anos.  
Tudo isso inclui também os aspectos didáticos segundo os quais os 
professores, direção e equipe pedagógica das duas escolas estão pautados, 
que aliados a forma de conceberem a metodologia e as formas de avaliação, 
podem obter resultados positivos ou negativos em relação à aprendizagem dos 
alunos. Contudo, não menos importante, é também a participação dos alunos e 
acompanhamento dos pais nesse momento de mudança na vida dos filhos. 
Todos esses elementos, sem o objetivo de esgotar qualquer um deles e com 
enfoque voltado ao tema da afetividade, serão analisados e discutidos no 
decorrer do texto. 
 
PROCESSO DE TRANSIÇÃO DO QUINTO PARA O SEXTO ANO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL – O vínculo afetivo e o processo ensino-
aprendizagem 
Faz-se necessária, uma retrospectiva histórica para compreendermos 
melhor a trajetória do Ensino Fundamental no Brasil, já que em 1971, em São 
Paulo, com a Lei 5692/71, estabeleceu-se a obrigatoriedade de que os alunos 
de 7 a 14 anos estivessem todos na escola. Nesse período, conforme Silva 
(1997), extinguiu-se a denominação: primário e ginásio e o exame de admissão 
e também foram alteradas as normas para avaliação, recuperação e promoção 
de alunos. Foram criados procedimentos para o planejamento e recuperação 




Na Constituição Federal promulgada em 05 de Outubro de 1988, 
conforme o Capítulo III, da Educação, da Cultura e do Desporto, Artigo 211: 
§1º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. §2º 
Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil. §3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão 
prioritariamente no ensino fundamental e médio.§ 4º Na organização 
de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar 
a universalização do ensino obrigatório.  
Os caminhos do processo de democratização “pós” lutas dos anos 
1980 resultaram na Constituição Federal de 1988 e esta foi a base para se 
regulamentar a LDB 9394/96, que estabeleceu que o Ensino Fundamental 
fosse dividido em ciclos e no seu artigo 32 define que: 
O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório 
e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão, mediante: I – o desenvolvimento da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo; II – a compreensão do ambiente natural e social, 
do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade; III – o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; IV – o fortalecimento 
dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 
tolerância recíproca em que se assenta a vida social (LDB 9394/96, 
1996, p.17). 
 Em 2006, com a Lei 11274/2006, houve a inserção do Ensino 
Fundamental com nove anos de duração, ocorrendo a mudança do texto do 
Artigo 32 da LDB 9394/96, estabelecendo que, o ensino fundamental  terá 9 
anos de duração, iniciando-se aos seis anos de idade. 
Podendo ou não ser consequência destas alterações nas legislações e 
no formato que o Ensino Fundamental tem adquirido ao longo dos anos, o tema 
escolhido para esta pesquisa, tem relevância devido ao fato de que nesta faixa 
etária, os alunos dos 6ºs anos, também estão numa fase de real transição. O 
significado da palavra transição é trazido pelo dicionário Aurélio (1988, p.644-
645), como: “mudança de uma fase para a outra num sistema”. Já o dicionário 
Michaells traz o termo definido como: “passagem de um estado de coisas para 




Passagem esta, que para os alunos dos 6ºs anos, ocorre, 
concomitantemente, a grosso modo, da infância para a adolescência, do quinto 
para o sexto ano do Ensino Fundamental, concluindo-se uma etapa e iniciando-
se outra, em outra escola, com uma nova equipe escolar e com tempos e 
espaços diferentes.  
Para Cainelli (2011): 
As contradições não se resumem à maturidade perdida e se 
estabelecem em vários parâmetros, desde os conteúdos não 
aprendidos, as disciplinas demarcadas por horários e professores 
diferentes até as relações com os professores, que deixam a 
afetividade daqueles que tudo sabem sobre seu aluno para o 
professor que muitas vezes não sabe seu nome. Este movimento 
realizado pelo aluno, ora em retorno ora em direção a algo 
desconhecido para ele, fez com que percebêssemos algumas 
mudanças em seu comportamento. Na passagem da quarta para a 
quinta série, acreditamos que os professores deveriam evidenciar 
práticas que permitissem o desenvolvimento de recursos pessoais 
dos alunos, até então não acionados, e que as aprendizagens do 
passado deveriam dialogar com as novas aprendizagens. Esta 
passagem é vista como um momento de dificuldades, pois os 
espaços e o ritmo de estudo são diferentes. Esta fase é descrita 
como uma época de transformações e desafios, especialmente para 
o aluno (CAINELLI, 2011). 
Para uma melhor compreensão e conceituação de todas essas 
transformações e desafios enfrentados, justo no período de entrada na 
adolescência (período em que estão os alunos da faixa etária matriculada nos 
sextos anos) referenciamos Wallon4 (1979, apud Almeida e Mahoney), 
segundo o qual, o estágio da puberdade e adolescência pode ser definido 
como:  
[...] exploração de si mesmo, na busca de uma identidade autônoma, 
mediante atividades de confronto, autoafirmação, questionamento. O 
domínio de categorias de maior nível de abstração, entre as quais a 
categoria dimensão temporal, possibilita a discriminação mais clara 
dos limites de sua autonomia e de sua dependência, acrescida de um 
debate de valores (ALMEIDA; MAHONEY, 2014, p.19).  
Além de todo esse conflito interno, são muitos os novos fatores 
enfrentados pelos alunos no período da adolescência/puberdade, que podem 
gerar insegurança, pelo fato do adolescente não ter conhecimento sobre essa 
fase da sua vida, das mudanças biopsicossociais e até mesmo por não saber o 
                                               
4 WALLON, H. Do acto ao pensamento (1979). In ALMEIDA;MAHONEY. Afetividade e 




que o espera, tanto em relação ao próprio processo de desenvolvimento como 
indivíduo, como em relação ao novo processo escolar ao qual está sendo 
inserido.  
Aliado a tudo isso, observou-se através da prática profissional na 
escola pesquisada, que cada professor, a sua maneira, implanta sua rotina, 
que depende de vários fatores: número de aulas do professor, conteúdo a ser 
ministrado, metodologia, enfim, sua didática. Estes fatores podem contribuir 
para gerar ainda mais insegurança no aluno, pois normalmente, este também 
passa a ser tratado com menos individualidade, o que pode prejudicar o seu 
rendimento, uma vez que, no 5º ano, os alunos estão habituados a uma prática 
pedagógica referencial, de uma ou duas professoras, que tem suas 
características e peculiaridades. A chegada do 6º ano e a pluridocência 
existente neste novo sistema de ensino, pode trazer até mesmo práticas 
pedagógicas didaticamente divergentes entre si, além de uma cultura 
institucional totalmente diferente. 
Observa-se também, que o Currículo seguido pelo Colégio Estadual 
Pato Bragado, na maioria das vezes não dá continuidade aos conteúdos 
trabalhados pela Escola Municipal e também difere-se na sua abordagem 
metodológica e/ou didática, uma vez que os professores não tem conhecimento 
do que foi trabalhado e consolidado no 5º ano e nem da metodologia utilizada 
para tanto. Desta forma, poderão vir a cobrar conteúdos ainda não estudados 
pelos alunos, que são necessários para que os alunos compreendam 
conteúdos posteriores, podendo ser esta, uma das causas do baixo rendimento 
escolar.  
Neste ínterim, Silva (1997) afirma: 
Parece que as 5ªs séries explicitam para os professores suas 
contradições profissionais. As 5ªs séries parecem sínteses dos 
dilemas cotidianos de seus professores, que envolvem algo muito 
mais enraizado que a alteração de procedimentos didáticos isolados. 
Dilemas porque implicariam também a alteração de seu saber sobre 
seu trabalho, a própria concepção de seu papel e de sua função na 
escola. Dilemas porque, mesmo que reconhecendo que os alunos 
trazem “vícios” das séries anteriores, eles não podem (mais) ser 
tratados como crianças dependentes e nem há tempo para repor a 
“base” pressuposta. Dilema porque, mesmo que criticando a 




manter o ritmo e a quantidade de matéria por causa dos “bons” 
alunos presentes (SILVA, 1997, p.124). 
A Escola de onde advém a maioria dos alunos do 5º ano (Escola 
Municipal Marechal Deodoro) para o 6º ano no Colégio Estadual Pato Bragado, 
conforme observado, não apresenta uma proposta pedagógica curricular única. 
Ou seja, os professores tem autonomia na escolha dos conteúdos. Desta 
forma, alguns professores seguem o currículo da AMOP (Associação dos 
Municípios do Oeste do Paraná) e outros professores seguem os conteúdos do 
Livro Didático do MEC, o que pode ser motivo de fragilidade no processo de 
alfabetização e ensino. 
Conforme Fernandez (1990): 
 [...] para aprender é necessário um ensinante e um aprendente que 
entrem em relação” e [...] necessariamente, nas dificuldades de 
aprendizagem que apresenta um sujeito, está envolvido também o 
ensinante. Portanto, o problema de aprendizagem deve ser 
diagnosticado, prevenido e curado, a partir dos dois personagens e 
no vínculo (FERNANDEZ, 1990, p.32).  
Além do ensinante e do aprendente referidos por Fernandez,  
consideremos ainda, todo o Sistema Escolar onde estão inseridos estes dois 
atores e papel não menos importante do que o dos professores e alunos, 
desempenham as Secretarias de Educação Municipais e Estaduais, a Direção 
Escolar e a Coordenação Pedagógica das escolas no direcionamento das 
práticas pedagógicas. Ou seja, deve-se levar em consideração a formação 
profissional precípua desses professores (graduação) e também, a formação 
continuada, e esta, é atributo da Secretaria Municipal de Educação e da SEED 
– Secretaria de Estado da Educação, assim como das direções e equipes 
pedagógicas das escolas. 
Sforni (2010), numa abordagem histórico cultural diz que:  
[...]o caráter revolucionário da educação não reside em formar o 
estudante para atuar em assuntos cotidianos, mas em garantir a 
humanização dos sujeitos por meio do desenvolvimento das funções 
psíquicas superiores, ou seja, em garantir o acesso aos instrumentos 
simbólicos fundamentais para a compreensão da realidade social. 
Essa seria a especificidade da aprendizagem escolar: aquela que se 
diferencia de outras formas de aprendizagem marcadamente presas 
ao contexto e à satisfação de uma necessidade de resolução de 




No entanto, para que o professor realize uma prática pedagógica 
consciente, ou seja, que apresente unicidade entre teoria e prática é 
imprescindível o conhecimento teórico do seu conteúdo e da perspectiva de 
formação que caminha junto com a sua prática pedagógica. Para tanto, as 
condições objetivas da escola precisam ser favoráveis. 
Sobre este aspecto Sforni aponta ainda que: 
[...] ao se definir os conteúdos curriculares e os planejamentos de 
ensino, chega-se a uma encruzilhada que implica atribuição de 
prioridades. Entre os vários conteúdos possíveis e o tempo escolar 
disponível para a consecução do currículo, as opções se fazem com 
base no que se considera como o motivo central da existência da 
escola na vida dos sujeitos. Esse critério de escolha revela-se até 
mesmo na distribuição do tempo destinado a um ou outro conteúdo, 
no tipo de atividades realizadas e no que se espera como 
manifestação da aprendizagem por parte dos alunos (SFORNI, 2004, 
p. 97). 
Nesta conjuntura, se o professor e a escola têm no seu plano de 
trabalho docente e no projeto político pedagógico como objetivos do ensino, 
uma formação emancipadora e humanizadora, faz-se mister, que se ofereça 
uma formação profissional e continuada de qualidade e alinhada a estes 
objetivos, pois, conforme aponta Silva (1997), “é muito temerário exigir dos 
professores, o que reconhecidamente não lhes foi dado” (SILVA, 1997, p.61). 
Não obstante, as palavras de Freire (1996), reforçam que apesar das 
fragilidades na formação profissional, muitos professores realizam um 
admirável esforço:  
É digna de nota a capacidade que tem a experiência pedagógica para 
despertar, estimular e desenvolver em nós o gosto de querer bem e o 
gosto da alegria sem a qual a prática educativa perde o sentido. É 
esta força misteriosa, às vezes chamada vocação, que explica a 
quase devoção com que a grande maioria do magistério nele 
permanece, apesar da imoralidade dos salários. E não apenas 
permanece, mas cumpre, como pode, seu dever. Amorosamente 
(FREIRE, 1996, p.142). 
Sabe-se da preocupação e da angústia dos professores em não saber 
o que fazer para melhorar o rendimento dos alunos. Conforme aponta Silva 
(1997), “ainda que a prática rotineira dos professores esteja aquém do que 




procuram ensinar, e esta tentativa inclui procedimentos e atitudes partilhadas 
por seus pares” (SILVA 1997, p.45). 
A aula, no entanto, é uma forma de organizar o ensino que engloba 
estes procedimentos e atitudes dos professores e conforme Libâneo (1994, 
p.178), “[...] a opção por qual etapa ou passo didático é mais adequado para 
iniciar a aula, ou conjunto de aulas depende dos objetivos e conteúdos da 
matéria, das características do grupo de alunos, dos recursos didáticos 
disponíveis, das informações obtidas na avaliação diagnóstica”, ainda segundo 
o autor a aula deve cumprir com as seguintes exigências:  
Ampliação do nível cultural e científico dos alunos, assegurando 
profundidade e solidez aos conhecimentos assimilados; seleção e 
organização de atividades dos alunos que possibilitem desenvolver 
sua independência de pensamento, a criatividade e o gosto pelo 
estudo; empenho permanente na formação de métodos e hábitos de 
estudo; formação de habilidades e hábitos, atitudes e convicções, que 
permitam a aplicação de conhecimentos na solução de problemas em 
situações da vida prática; desenvolvimento das possibilidades de 
aproveitamento escolar de todos os alunos, diferenciando e 
individualizando o ensino para atingir níveis relativamente iguais de 
assimilação da matéria; valorização da sala de aula como meio 
educativo, para formar as qualidades positivas de personalidade dos 
alunos; condução do trabalho docente na classe, tendo em vista a 
formação do espírito de coletividade, solidariedade e ajuda mútua, 
sem prejuízo da atenção às peculiaridades de cada aluno (LIBÂNEO, 
1994, p.179). 
O espirito de coletividade, pode ser estimulado também por meio de 
aulas com pesquisas e trabalhos realizados em grupo. Há, porém, uma 
dificuldade em trabalhar dessa forma, que decorre do fato dos alunos agitarem-
se muito durante a formação dos grupos e conversarem muito entre si para a 
execução das atividades, fato que pode ser analisado como indisciplina e como 
prejudicial ao processo de ensino-aprendizagem, não sendo bem vindo em sala 
de aula.  
Sobre o tema da indisciplina, Silva (1997), alerta que: 
Um aspecto salta aos olhos de qualquer observador razoavelmente 
atento: os professores não convivem bem com a agitação e o barulho 
das crianças... O silêncio é sempre colocado como pré-requisito para 
que os alunos aprendam. Mais que isso. Para que pensem... “Agora é 





Nos sextos anos, a maioria das turmas são definidas como 
indisciplinadas. Temos que analisar, no entanto, que culturalmente, a 
indisciplina (agitação ou participação excessiva dos alunos) é totalmente 
indesejável e tem-se o conceito de que a obediência e o silêncio são 
características básicas para a formação de um cidadão maduro e responsável. 
Contrariando esta perspectiva, Paulo Freire aponta que: 
A autoridade coerentemente democrática, fundando-se na certeza da 
importância, quer de si mesma, quer da liberdade dos educandos 
para a construção de um clima de real disciplina, jamais minimiza a 
liberdade. Pelo contrário, aposta nela. Empenha-se em desafiá-la 
sempre e sempre; jamais vê na rebeldia da liberdade, um sinal de 
deterioração da ordem. A autoridade coerentemente democrática está 
convicta de que a disciplina verdadeira não existe na estagnação, no 
silêncio dos silenciados, mas no alvoroço dos inquietos, na dúvida 
que instiga, na esperança que desperta (FREIRE, 1996, p.93). 
Analisando o tema de forma bem humorada, pode-se pensar na 
possibilidade de que, a maioria de nós, profissionais da educação, tem no 
imaginário, como aluno ideal, aquele que traz somente o cérebro para a sala de 
aula e deixa o corpo e sua corporeidade do lado de fora. Fernandez (1990), 
menciona que o corpo também é importante para a aprendizagem, mas na 
atualidade, ainda encontramos escolas e/ou aulas, onde o maior desejo seria 
“amarrar-se o corpo para deixar apenas o cérebro em funcionamento, 
desconhecendo e expulsando o corpo e a ação da pedagogia”. (FERNANDEZ, 
1990, p.63).  
Nesta relação do corpo com a ação e a aprendizagem, desta aceitação 
ou não por parte dos professores, compreendendo o movimento e a fala como 
uma necessidade sem a qual a aprendizagem torna-se mais complexa, 
(principalmente nesta faixa etária) é que desenrolam-se os vínculos afetivos 
entre professores e alunos.  
Diversos autores apontam a ligação afetiva do professor com o aluno, 
como um fator importantíssimo para que os alunos sintam-se seguros nesta 
nova etapa da sua vida e para que respeitem ou não os professores. Neste 
sentido, Silva (1997, p.75), observa que: “razões de ordem afetiva também 




Fernandez (1990), menciona ainda, quanto ao nível lógico que: 
“quando falamos de inteligência, referimo-nos a uma estrutura lógica, enquanto 
que a dimensão desejante é simbólica, significante e alógica” (FERNANDEZ, 
1990, p.75).  
Sendo assim, quanto ao nível simbólico: 
Assim como a inteligência tende a objetivar, a buscar generalidades, 
a classificar, a ordenar, a procurar o que é semelhante, o comum, ao 
contrário, o movimento do desejo é subjetivante, tende à 
individualização, à diferenciação, ao surgimento do original de cada 
ser humano único em relação ao outro. Maneja-se com símbolos que 
tendem a diferenciar-se do signo. [...] O nível simbólico é o que 
organiza a vida afetiva e a vida das significações. A linguagem, o 
gesto e os afetos agem como significados ou como significantes, com 
os quais o sujeito pode dizer como sente seu mundo. Parte dos 
aspectos que nós incluímos no que denominamos nível simbólico, às 
vezes é chamado emoções, afetividade e inclusive de inconsciente. 
[...] Para que haja aprendizagem, intervêm o nível cognitivo e 
desejante, além do organismo e do corpo. Os produtos, os atos, 
sejam pensamentos ou afetos, são também construídos por trabalhos 
dos dois níveis; elaboram-se através de processos objetivantes e 
subjetivantes. Não poderíamos diferenciar a inteligência do desejo a 
partir do objeto material a que se dirigem, mas sim pela forma de 
conseguir o fim a que se propõem com esse objeto (FERNANDEZ, 
1990, p.73-74). 
Outro autor que considera a importância do vínculo afetivo na relação 
professor/aluno é Candau (1984), quando diz que: “a interação entre adulto e 
criança inclui, necessariamente, o estabelecimento de vínculos, de laços. O 
caráter afetivo é aspecto decisivo para a compreensão do trabalho docente e 
da própria didática (CANDAU, 1984, p.92-100).  
A fragmentação e a descontinuidade do trabalho, pelo fato de não 
estarem nas mesmas séries todos os anos, dificulta a linearidade do trabalho 
pedagógico e até mesmo o estabelecimento desses vínculos ou laços afetivos 
mencionados por Candau. O sistema escolar, muitas vezes, leva os 
professores a completarem sua carga horária com aulas no 6º ano, mesmo não 
gostando ou não tendo habilidade para relacionar-se e trabalhar de forma 
satisfatória com essa faixa etária, afim de criar vínculos e desenvolver a 
aprendizagem. 
Biasoli-Alves (1983), determina cinco categorias importantes nesse 




exigências, independência, afetividade e consistência. Silva (1997), os 
desenvolve da seguinte forma: o aspecto comunicação é o primeiro, os 
professores raramente tem tempo ou abrem espaço para ouvir os alunos. No 
entanto, se expressar, nesse período da vida do adolescente ou pré 
adolescente, é uma condição indispensável para a estruturação da sua 
personalidade e do seu pensamento.  
O segundo aspecto mencionado por Biasoli-Alves (1983) e 
especificado por Silva (1997) refere-se as exigências: Nos quintos anos, a 
professora pode distribuir as aulas de forma mais “confortável” e de acordo 
com as necessidades dos alunos. Por exemplo: se soar o sinal para a aula de 
Língua Portuguesa e a professora considerar que precisa trabalhar por mais 15 
minutos para concluir a explicação do conteúdo de matemática, não terá 
maiores problemas.  
Esta flexibilidade, porém. não existe nos 6ºs anos, pois quando soa o 
sinal, o professor já precisa ter concluído seu trabalho, estar com o seu 
material e dirigindo-se a outra turma que o aguarda, assim como já há outro 
professor do lado de fora da sala de aula para adentrar ao 6º ano e iniciar a 
sua aula.   
O maior vilão é o sinal, interrompe explicações ao meio, trunca a cópia 
do quadro do trecho mais importante, ou seja, o sinal representa o maior algoz 
da rotina escolar, o tempo. Tempo este que deve ser dividido para todas as 
turmas, todas as séries nas quais os professores lecionam, cada qual com seu 
livro de chamada, sua quantidade de trabalhos, provas e cadernos, fato que 
não ocorre com os professores regentes dos quintos anos, que na maioria das 
vezes lecionam em apenas duas turmas diferentes, o que possibilita um 
acompanhamento mais próximo e mais cauteloso em relação aos alunos além 
da criação de um vínculo afetivo maior. 
O terceiro aspecto considerado importante por Biasoli-Alves (1983): A 
independência, que segundo Silva (1997), diz respeito ao fato de que a 




dos alunos, quanto por parte dos professores, pois espera-se que a criança já 
seja capaz de fazer muita coisa sozinha, sem solicitar demais aos professores. 
A dinâmica dos professores da segunda etapa do ensino fundamental, 
raramente lhes permite, por exemplo, verificar os cadernos dos alunos, dado o 
pouco tempo que passam com a turma em sala de aula. Os alunos, habituados 
a mostrar tudo para o professor e orientados a pedir permissão para tudo, 
agora são forjados a iniciar um processo de maior autonomia intelectual.   
O quarto aspecto ressaltado por Biasoli;Alves (1983), é o afeto, que 
Silva (1997) define como aspecto diferente entre o 5º e o 6º ano, pois o vínculo 
afetivo, segundo a autora, “não caracteriza necessariamente paternalismo ou 
subtrai do professor o seu compromisso com a transmissão dos conhecimentos 
historicamente acumulados pela humanidade”, mas a autora aponta o vínculo 
afetivo como aspecto decisivo para o vínculo pedagógico (SILVA, 1997, p.111).  
Dando continuidade aos 5 aspectos considerados importantes por 
Biasoli-Alves (1983), este reforça como quinto e último: a inconsistência entre 
as práticas docentes, para Silva (1997), se no 5º ano, um único professor 
estabelece normas e regras, o que passa aos alunos uma sensação de 
segurança nas atividades e tarefas escolares, no 6º ano, a rotatividade intensa 
de docentes gera uma insegurança nos alunos, o que faz com que eles façam 
as mesmas perguntas para cada professor, com a insegurança de que cada 
qual tenha suas regras.  
Situação muito comum aos alunos dos sextos anos, constatada na 
escola, é não compreender o enunciado das provas e até mesmo das 
atividades solicitadas pelos professores. A linguagem normalmente utilizada 
nas outras turmas, também é utilizada nos sextos anos e os alunos muitas 
vezes não compreendem os termos técnicos de cada disciplina e acabam 
tendo baixo rendimento, não por não saberem o conteúdo mas, por não 
compreenderem a linguagem e os conceitos utilizados.  




Os sistemas de avaliação pedagógica de alunos e de professores 
vêm se assumindo cada vez mais como discursos verticais, de cima 
para baixo, mas insistindo em passar por democráticos. A questão 
que se coloca a nós, enquanto professores e alunos críticos e 
amorosos da liberdade, não é, naturalmente, ficar contra a avaliação, 
de resto necessária, mas resistir aos métodos silenciadores com que 
ela vem sendo às vezes realizada. A questão que se coloca a nós é 
lutar em favor da compreensão e da prática da avaliação enquanto 
instrumento de apreciação do que-fazer de sujeitos críticos a serviço, 
por isso mesmo, da libertação e não da domesticação. Avaliação em 
que se estimule o falar a como caminho do falar com. No processo da 
fala e da escuta a disciplina do silêncio a ser assumido com rigor e a 
seu tempo pelos sujeitos que falam e escutam é um “sine Qua” da 
comunicação dialógica. [...]É preciso que quem tem o que dizer saiba, 
sem dúvida nenhuma, que, sem escutar o que quem escuta em 
igualmente a dizer, termina por esgotar a sua capacidade de dizer por 
muito ter dito sem nada ou quase ter nada ter escutado (FREIRE, 
1996, p.116). 
O baixo rendimento dos alunos também pode ter relação com a forma 
como determinadas avaliações são elaboradas, o que também depende muito 
da formação profissional do professor e da sua resistência ou não em rever 
suas práticas pedagógicas.  
Uma avaliação com baixo rendimento por parte da maioria dos alunos, 
necessariamente, deveria levar o professor a realizar uma análise que vai além 
do comportamento dos alunos ou da capacidade de concentração deles nas 
aulas e a interferência da indisciplina na aprendizagem. Um baixo rendimento 
deve levar o professor também a refletir sobre sua própria prática, sobre a 
forma com que elabora suas provas e como conduz suas aulas, instrumentos e 
critérios de avaliação utilizados, além da forma de recuperação de conteúdos 
aplicada. 
Conforme Libâneo (1994): 
A avaliação é uma tarefa didática necessária e permanente do 
trabalho docente, que deve acompanhar passo a passo o processo 
de ensino e aprendizagem. Através dela, os resultados que vão 
sendo obtidos no decorrer do trabalho conjunto do professor e dos 
alunos são comparados com os objetivos propostos, a fim de 
constatar progressos, dificuldades, e reorientar o trabalho para as 
correções necessárias. A avaliação é uma reflexão sobre o nível de 
qualidade do trabalho escolar tanto do professor quanto dos alunos 
(LIBÂNEO, 1994, p. 195). 
 
Libâneo (1994) afirma ainda que a avaliação escolar cumpre pelo 
menos três funções: pedagógico-didática, de diagnóstico e de controle. 
Pedagógico-didática, porque refere-se ao cumprimento dos objetivos gerais e 




progressos e dificuldades dos alunos e a atuação do professor, o que 
possibilita o redirecionamento do processo de ensino. Já a função de controle 
refere-se aos meios e à frequência das verificações e de qualificação dos 
resultados escolares, diagnosticando a prática pedagógica (LIBÂNEO, 1994, 
p.196-197). 
Diversos são os fatores que contribuem para uma avaliação escolar com  
resultados fidedignos e mais satisfatórios, um deles é a participação dos pais 
na vida escolar dos filhos. Especialmente nos sextos anos, os alunos precisam 
de um acompanhamento mais próximo de todos os envolvidos no processo de 
transição e a família não pode ficar excluída ou sentir-se eximida desta 
responsabilidade.  
 Para Berger e Luckmann (1973): 
 [...] a socialização primária é a primeira socialização que o indivíduo 
experimenta na infância, e em virtude da qual torna-se membro da 
sociedade. A socialização secundária é qualquer processo 
subsequente que introduz um indivíduo já socializado em novos 
setores do mundo objetivo de sua sociedade (BERGER;LUCKMANN, 
1973, p.175).  
 Ou seja, a socialização primária se dá no seio familiar e a secundária 
dá-se fora da família, na escola, na sociedade, etc. Corroborando com essa 
ideia, Paro (2000), aponta que: 
 [...]o seio da família deveria ser considerado como um local 
privilegiado para se desenvolver a iniciação desses hábitos, mesmo 
antes de a criança começar a frequentar a escola. Isto deve servir de 
importante argumento em favor da defesa de medidas que visem uma 
maior apreensão, por parte dos pais, da importância do 
conhecimento. Se isto é desenvolvido como valor no seio da família, 
terá força muito maior do que quando desenvolvido na escola apenas 
(PARO, 2000, p.26). 
 Condição muito comum aos pais dos alunos dos sextos anos, pelo que 
temos constatado na escola, é a falta de acompanhamento destes em relação 
ao rendimento escolar dos filhos ao ingressarem na segunda etapa do ensino 
fundamental. Acredita-se que, nessa faixa etária, os alunos já devem 
apresentar uma maior autonomia intelectual e responsabilidade perante os 
estudos. Deste comportamento, decorrem, muitas vezes, resultados negativos 
inesperados, pois é exatamente neste momento que o aluno mais necessita de 
um acompanhamento e um auxílio para organizar-se e sentir-se seguro nesta 




Casarin e Ramos (2007)5 pontuam que:  
A criança precisa de segurança, estabilidade, afetividade e 
compreensão para sentir-se adequada diante dos processos de 
aprendizagem. Um ambiente desfavorável incrementa a 
agressividade, o sentimento de incapacidade e, consequentemente, o 
comportamento anti-social. A falta, ou escassez, de relações 
familiares adequadas, devido ao pouco tempo de convívio, ou 
desajustamentos pessoais, provoca a carência das funções materna 
e paterna, fragiliza os laços amorosos (CASARIN;RAMOS, 2007). 
Em suma, as relações afetivas são necessárias e inerentes a todas as 
formas de relacionamento, pois são necessidades inatas do ser humano 
relacionar-se, ser aceito, ser tocado, compreendido. A falta de relações afetivas 
satisfatórias, na família ou na escola, pode acarretar dificuldades de 
aprendizagem e gerar indisciplina por conta da necessidade de que alguém lhe 
direcione a atenção.  
Para tanto, não podemos analisar o sujeito, somente como um 
organismo e uma inteligência, pois, este, é resultado da articulação entre 
organismo, corpo, estrutura do desejo de um indivíduo que está inserido em um 
grupo familiar e também em um sistema educacional. Desta forma: 
O aprender transcorre no seio de um vínculo humano cuja matriz 
toma forma nos primeiros vínculos mãe-pai-filho-irmão, pois a 
prematuridade humana impõe a outro semelhante adulto para que a 
criança, aprendendo e crescendo, possa viver. A aprendizagem é um 
processo cuja matriz é vincular e lúdica e sua raiz corporal; seu 
desdobramento criativo põe-se em jogo através da articulação 
inteligência-desejo e do equilíbrio assimilação-acomodação 
(FERNANDEZ, 1990, p.47-48) .  
 
Neste sentido, o papel, mais precisamente da escola pública em 
relação aos 6ºs anos, é o de instrumentalizar os pais e professores para que, 
sabendo da importância do conhecimento e da aprendizagem na vida do ser 
humano, assim como da afetividade, possam interferir positivamente no 
desempenho escolar dos filhos e alunos, tendo clareza do que pode ser feito 
em casa e de que forma auxiliar seus filhos, juntamente com a equipe escolar, 
minimizando desta forma, os prejuízos que a transição do quinto para o sexto 
ano pode acarretar no rendimento escolar dos alunos.  
 
                                               
5
 Trabalho realizado na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 





2. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Nos limites deste artigo, abordou-se, sucintamente, sobre a relação 
entre o processo de transição e a afetividade dos alunos do 6º ano do Ensino 
Fundamental. No qual, a bibliografia pesquisada corroborou com a hipótese da 
importância da afetividade entre professor e aluno no processo de ensino-
aprendizagem. Uma vez que, conforme constatado através da literatura 
pesquisada, o ser humano é um só, e indissociável e o processo de transição 
de uma etapa para outra do ensino fundamental, traz a tona, muitas mudanças 
na vida do aluno.  
 
Levando-se em consideração a adolescência/puberdade, como uma 
etapa de grandes mudanças de ordem psicológica e biológica, 
respectivamente, nos alunos que ingressam no sexto ano, há que se 
considerar um acolhimento (por parte dos professores, direção e equipe 
pedagógica) no sentido de minimizar a insegurança causada por tantas 
alterações na vida do aluno que ocorrem simultaneamente, uma vez que o 
aluno, habituado a um professor(a) como referência na sala de aula, há um 
tempo e um espaço diferentes, a uma escola mais voltada aos interesses e 
necessidades infantis, de repente, se vê em outra escola, com uma equipe 
pedagógica e direção diferentes, novos professores, novas disciplinas, uma 
nova dinâmica de sala de aula.  
 Neste ínterim, faz-se necessário um acompanhamento especial e uma 
sensibilização por parte de toda a equipe escolar e de todos os envolvidos no 
processo, uma vez que os dados do baixo rendimento escolar, em tela, com o 
Colégio Estadual Pato Bragado, comprovam os prejuízos que pode causar 
essa transição sem que haja o devido acompanhamento. 
 Urge, que se efetivem ações de instrumentalização teórica dos pais, 
sobre a importância da afetividade e acompanhamento da vida escolar dos 
filhos, pois é muito frequente, que estes, ao considerarem que seus filhos já 
possuem uma certa autonomia acadêmica, nessa faixa etária, deixem de 




Também não se pode deixar de mencionar a importância da reflexão 
sobre as contradições e os dilemas da rotina docente, realizando estudos 
teóricos sobre o tema, tendo sempre o projeto político pedagógico como 
norteador desses estudos. Faz-se, portanto, necessário um estudo e um 
cuidado permanente com as formas de avaliação do rendimento escolar, assim 
como uma busca por uma unidade teórica e metodológica que supere a , 
fragmentação curricular nos 6ºs anos. 
Conforme analisado no decorrer deste texto, ao longo dos últimos anos 
a Educação Básica tem passado por modificações e o principal objetivo da 
educação, a priori, deve ser, não somente a garantia do direito ao acesso a 
educação aos alunos, mas que o Estado, a Equipe Escolar e a Família 
garantam, cada qual com os deveres que lhe cabem, que esse acesso seja a 
uma educação de qualidade, humanizadora e que instrumentalize-os como 
sujeitos de direitos mas também de deveres, que possam contribuir 
desempenhando seu papel de forma crítica e ativa na sociedade.  
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